
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA
Processo nº 2020/101838

Corregedoria 
Geral da Justiça

(480/2021-J)

Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca 
de – Instauração de Processo Administrativo Disciplinar
para apuração de responsabilidade dos responsáveis pela unidade 
em razão de irregularidades perpetradas por ex-escrevente, 
dentre outras, o recebimento de valores em conta bancária 
particular do ex-preposto e a apropriação de valores pagos pelos 
usuários do serviço, deixando de completar os atos pretendidos 
(ausência de pagamento de ITBI, ITCMD e emolumentos de 
registro) – Configuração de conduta atentatória às instituições 
notariais e de registro (inciso II do artigo 31 da Lei n.º 8.935/94) – 
Violação ao dever de proceder de forma a dignificar a função 
exercida, prevista no inciso V do artigo 30 da Lei n.º 8.935/94 – 
Ex-Delegatária do serviço público já apenada com pena de perda 
de delegação – Imposição de pena de multa no importe de 500 
UFESPs, que não comporta revisão em sede de Autotutela da 
Administração Pública - Conduta de ex-interventor, no mínimo 
omissiva, concorrendo para a ocorrência de irregularidades – 
Impossibilidade, contudo, de apenamento, sem prejuízo da 
apuração dos fatos na esfera penal e cível – Inteligência dos itens 
32 e 32.1 do Capítulo XIV, ambos das NSCGJ – Pleito de 
ressarcimento formulado pelos usuários do serviço público 
indeferido na esfera administrativa – Inviabilidade de utilização 
do excedente de receita - Verba de natureza pública – Inteligência 
do item n.º 13.2 do Capítulo XIV das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça e dos Provimentos CNJ n.º 45/2015 
e 76/2018 – Parecer pela ratificação da sentença proferida, 
confirmando o indeferimento dos pedidos de ressarcimento 
formulados pelos usuários, determinando-se o depósito da 
importância reservada, à título de excedente de receita, ao 
FEDTJSP.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

Cuida-se de expediente de acompanhamento 

inaugurado a partir do encaminhamento da Portaria n.º 03/2020 da 

Corregedoria Permanente do 2º Tabelionato de Notas e Protesto de Letras e 
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São Paulo), nos termos do item n.º 13.2 do Capítulo XIV das Normas de 

Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, in verbis:

"13.2.Os responsáveis interinamente por delegações 

vagas de notas e de registro lançarão no Livro 

Registro Diário da Receita e da Despesa o valor da 

renda líquida excedente a 90,25% dos subsídios de 

Ministro do Supremo Tribunal Federal que 

depositarem à disposição deste Tribunal de Justiça, 

indicando a data do depósito e a conta em que 

realizado, nos termos da regulamentação específica 

desta Corregedoria." 

É, também, neste sentido, o teor do Provimento CNJ 

n.º 45, editado em 13 de maio de 2015, que, dentre outras deliberações, 

determinou que os responsáveis interinamente por delegações vagas de 

notas e de registros lançarão no Livro Diário Auxiliar o valor da renda 

líquida excedente a 90,25% dos subsídios de Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, procedendo ao depósito mensal da importância à 

disposição do Tribunal de Justiça correspondente, indicando a data do 

depósito e a conta em que realizado, observadas as normas editadas para 

este depósito pelo respectivo Tribunal. 

Relevante frisar que o Provimento CNJ n.º 76 de 2018 

manteve a mesma determinação com periodicidade diversa para o 

recolhimento, qual seja, trimestral.

Nesta senda, a despeito da delicada situação em que se 

encontram os usuários do serviço público delegado, que regularmente 

recolheram as importâncias devidas a título de emolumentos; ITBI, registro 
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de imóveis, etc e não obtiveram sucesso na prática do ato, certo é que, a 

partir da vacância da unidade, não existe discricionariedade na utilização 

dos resultados líquidos do 2º Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e 

Títulos da Comarca de  em face de sua natureza pública.

O item n.º 13.7 do Capítulo XIV das Normas de 

Serviço da Corregedoria Geral da Justiça bem esclarece não ser possível a 

utilização dos referidos valores para a quitação de dívidas oriundas de 

delegações anteriores:

"13.7. É vedada a utilização de verba excedentária 

(item 13.2, deste Capítulo) para quitação de dívidas 

oriundas de delegações anteriores, inclusive aquelas 

de cunho rescisório ou trabalhista."

Nesta ordem de ideias e a considerar a existência de 

diversas solicitações da mesma natureza, salvo melhor juízo de Vossa 

Excelência, de rigor o reconhecimento, nesta esfera administrativa, da 

impossibilidade de utilização da verba excedente, por sua natureza pública 

para ressarcimento dos usuários.

Outro caminho não há, pois, senão o ajuizamento de 

ação pelo interessado lesado para reaver os valores depositados contra 

quem de direito, ou seja, em face daqueles que concorreram para os 

desfalques perpetrados ou que tenham responsabilidade prevista no 

ordenamento jurídico em relação à situação em análise. 

Em consequência, a importância depositada 

judicialmente ao longo do período da intervenção e interinidade como 

excedente de receita deverá ser depositada em favor do FEDTJ nos termos 

do item 13.2, do Cap. XIV das NSCGJ.
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Considerando que, à vista do colorido penal 

envolvendo a situação telada, já se oficiou à Autoridade Policial e ao 

Ministério Público local, desnecessários novos oficiamentos.

Ante o exposto, o parecer que, respeitosamente, 

submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência, é no sentido de 

ratificar o teor da r. sentença de fl. 45/90 proferida pela MM.ª Juíza 

Corregedora Permanente do 2º Tabelionato de Notas e de Protesto de 

Letras da Comarca de  confirmando o indeferimento da utilização do 

excedente de receita devido ao FEDTJ para viabilizar os ressarcimentos 

pretendidos aos usuários do serviço público delegado, determinando-se o 

depósito da importância reservada a este título em favor do FEDTJ, nos 

termos do item 13.2 do Cap. XIV das NSCGJ.

Sub censura.

São Paulo, 16 de dezembro de 2021.

Leticia Fraga Benitez

Juíza Assessora da Corregedoria
(assinado digitalmente)
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CONCLUSÃO

Em 16 de dezembro de 2021, conclusos ao 
Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO 
ANAFE, DD. Corregedor Geral da Justiça do Estado de 
São Paulo.

Aprovo o parecer da MM.ª Juíza Assessora da Corregedoria 

e, por seus fundamentos, que adoto, ratifico o teor da r. sentença de fl. 

45/90 proferida pela MM.ª Juíza Corregedora Permanente do 2º 

Tabelionato de Notas e de Protesto de Letras da Comarca de  

confirmando o indeferimento da utilização do excedente de receita devido 

ao FEDTJ para viabilizar os ressarcimentos pretendidos aos usuários do 

serviço público delegado, determinando-se o depósito da importância 

reservada a este título em favor do FEDTJ, nos termos do item 13.2 do 

Cap. XIV das NSCGJ.

Intimem-se.

São Paulo, 16 de dezembro de 2021.

RICARDO ANAFE
Corregedor Geral da Justiça

(assinado digitalmente)
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